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Provision of basic education in the Brazilian state of Rio 
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división de responsabilidades y financiamiento
Nalú FaReNzeNa
Resumo: O artigo caracteriza a oferta e responsabilidades públicas na educação básica 
no Rio Grande do Sul, de 1996 a 2003. Discute tendências e movimentos, incluindo 
cobertura educacional e distribuição da matrícula por dependência administrativa, 
considerando: (1) caracterização demográfica, socioeconômica e política; (2) negocia-
ções, propostas, normas, e decisões políticas quanto à repartição de responsabilidades 
públicas; e (3) gastos públicos, articulando-os com eqüidade e democratização do 
acesso à educação. 
Palavras-chave: educação básica; financiamento; oferta e repartição de responsa-
bilidades públicas.
abstract: The article describes the provision and partition of  public responsibilities in 
basic education in the state of  Rio Grande do Sul, Brazil, from 1996 to 2003. It discusses 
tendencies and movements of  educational provision, including overall attendance and 
enrollment distribution by school system, accordingly: (1) demographic, socioecono-
mic, and political characterization; (2) agreements, propositions, norms, and political 
decisions regarding the division of  public responsibilities; and (3) public spending, 
articulating public finances, equity and democratization of  educational access. 
Keywords: basic education; financing; provision and partition of  public responsi-
bilities.
Resumen: El artículo caracteriza la oferta y encargos públicos en la educación básica 
en Rio Grande do Sul, Brasil, de 1996 a 2003. Discute tendencias y movimientos, 
incluyendo cobertura educativa y distribución de la matrícula por dependencia ad-
ministrativa, llevando en cuenta: (1) caracterización demográfica, socioeconómica y 
política; (2)  negociaciones, normas y decisiones políticas con respecto a la división 
de responsabilidades públicas; y (3) gastos públicos, articulandolos con equidad y 
democratización del acceso a la educación. 
Palabras clave: educación básica; financiamiento; oferta y repartición de encargos 
públicos
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O objetivo deste texto é o de compor um retrato da repartição de responsa-
bilidades para com a oferta de educação básica entre as administrações públicas do 
Estado do Rio Grande do Sul, no período 1996-2003, retrato esse que será explica-
do e indagado de forma mais destacada na sua relação com as políticas públicas de 
financiamento da educação e, num plano mais preliminar, com situações e metas de 
escolarização e elementos dos contextos demográfico, socioeconômico, político e 
das finanças públicas do Estado.
O período aqui destacado (1996-2003) congrega importantes inflexões na 
formulação e implementação de políticas que configuram ou delimitam o campo de 
atuação dos entes federados no setor da educação, tanto no âmbito do País quanto 
naquele do Estado. Esse intervalo abrange três governos: Governo Antônio Britto 
(1995-98), que reuniu uma coligação governista abrangendo o PMDB, PSDB, PPB, 
PFL, PTB; Governo Olívio Dutra (1999-2002), reunindo a coligação da Frente 
Popular, PT, PSB, PCB e PC do B; Governo Germano Rigotto (2003-2006), cuja 
coligação governista abrange o PMDB, PSDB, PFL, PHS, PDT, PP e PTB. Do 
período do Governo Rigotto será contemplado apenas o primeiro ano, assim como 
somente uma caracterização de dados de matrículas e de gastos em educação, não 
tendo sido possível, ainda, elaborar uma análise da política estadual e educacional 
nesse Governo.
A repartição de responsabilidades para com a oferta de educação básica en-
tre as administrações públicas do Estado do Rio Grande do Sul será caracterizada a 
partir da exposição da evolução da oferta de matrículas na educação infantil (creche 
e pré-escola), ensino fundamental e ensino médio, no período de 1996-2003, expo-
sição essa que será antecedida de uma caracterização demográfica, socioeconômica 
e política, reunindo elementos básicos para a análise das tendências e desafios que 
podem ser apontados com base nos dados totais de matrícula e de sua repartição 
pelas dependências administrativas. Em diferentes momentos do texto, exploramos 
acordos, negociações, propostas, normas, resistências, desafios e decisões políticas 
consideradas fundamentais para a configuração da repartição de responsabilidades 
entre os entes públicos na oferta de educação básica. No último item, enfocamos 
elementos do perfil dos gastos públicos em educação básica no Estado, buscando 
estabelecer relações com as finanças públicas e os temas da eqüidade e da democra-
tização do acesso à educação.
ELEMENTOS DEMOGRáFICOS E SOCIOECONôMICOS  
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SuL 
Serão contemplados nesse item aspectos demográficos e do desenvolvimento 
humano no Rio Grande do Sul, considerados os mais diretamente relacionados com 
os desafios que se impõem ao setor educacional. Num segundo momento, descre-
vemos traços tomados como mais marcantes dos projetos de desenvolvimento dos 
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governos Britto e Olívio, seguindo-se algumas considerações iniciais, mais adiante 
retomadas, das concepções e políticas referentes à repartição de responsabilidades 
para com a oferta de educação básica.
Demografia e desenvolvimento humano
Nos limites do Estado mais meridional do Brasil, a população registrada 
pelo Censo de 2000 do IBGE foi de 10.187.799 habitantes. No trabalho de Maria 
de Lourdes Jardim (2002), é retratada a evolução da população gaúcha em décadas 
do século XX, verificando-se que a partir dos anos de 1980 o ritmo de crescimento 
diminui acentuadamente. Comparando-se 1991 com 2000, o crescimento populacio-
nal foi de 1,2%, quando, por exemplo, no período 1960-70 foi de 2,2%. As taxas do 
Brasil foram de 1,6% de 1991 para 2000 e de 2,9% em 1960-70. No trabalho citado, 
a autora explica que, desde os anos de 1960, o crescimento da população do Estado 
sempre foi menor que o do Brasil dada a menor taxa de fecundidade das mulheres e 
a migração dos gaúchos. Nas regiões brasileiras mais desenvolvidas, as taxas de fecun-
didade vêm caindo mais acentuadamente desde os anos de 1970; contudo, em 2000, 
verifica-se uma convergência nos níveis de fecundidade entre regiões mais e menos 
desenvolvidas (em torno de 2,3 filhos por mulher). Embora a ocorrência de diferenças 
ao longo do tempo, tanto as taxas de crescimento populacional do Brasil quanto as do 
Estado tem decaído nas últimas décadas como resultado da menor fecundidade das 
mulheres. Essa contingência, associada à queda nas taxas de mortalidade e a elevação 
da expectativa de vida da população ao nascer vai configurando uma nova estrutura 
etária da população, com reflexos nas demandas para o sistema educacional.
Como argumenta a autora no artigo acima citado, avanços nas condições mé-
dicas e sanitárias, associados à melhoria dos níveis educacionais da população, levaram 
a um aumento da chance de sobrevivência em todas as faixas etárias. No Rio Grande 
do Sul, em 2000, a expectativa de vida da população ficou em 71,6 anos, quando era 
de 43,9 anos em 1900. A média brasileira foi de 68,61 anos em 2000. A dinâmica 
demográfica do Estado vai configurando uma mudança na estrutura da população 
por grupos etários, tendência essa do Estado que parece apenas antecipar as médias 
nacionais. A antiga pirâmide, de base larga, vai assumindo a forma de uma pêra, quer 
dizer, com predominância das faixas etárias intermediárias (JARDIM, 2002). Em 2000, 
a população gaúcha com menos de nove anos de idade já era menor que aquela de 
10 a 19 anos de idade. A tendência geral é de queda da proporção da população de 
0 a 14 anos, aumento mais acentuado da população da faixa intermediária (15 a 59 
anos) e paulatino aumento da proporção do grupo etário de 60 e mais anos de idade 
(HEREDIA, 2001).
Na área da educação, a queda das taxas de fecundidade já se faz sentir, em 
especial no ensino fundamental, e indica que a demanda por ensino médio, multipli-
cada na década de 1990 como resultado da melhoria do fluxo do ensino fundamen-
tal e das taxas passadas de fecundidade, não seguirá por muitos anos nas mesmas 
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proporções. De outra parte, estima-se uma demanda crescente por ensino superior, 
combinando maior número de concluintes do ensino médio e os estímulos da maior 
longevidade. Se há uma perspectiva de diminuição das matrículas e da proporção 
do ensino fundamental, no médio prazo se antevê a necessidade de continuada ex-
pansão do ensino médio e da educação superior, assim como da educação infantil. 
Para essa última, pode-se supor que crescerá a demanda ao setor público, seja pelos 
déficits de oferta já existentes, seja por uma possível maior valorização (que resulta 
em demanda) por parte das famílias. 
A atual estrutura da população por grupos etários e a projeção de degraus 
mais alargados para os grupos etários intermediários, assim como de aumento 
da população de mais de sessenta anos, também conduz a uma reflexão sobre as 
perspectivas do financiamento das políticas públicas sociais. De forma preliminar, a 
questão que se coloca são as prováveis mutações na distribuição setorial, supondo-se 
as necessidades de um volume maior de recursos para políticas de emprego e renda 
(para a população de grupos etários intermediários) e da Seguridade Social (para a 
população de 60 anos e mais).
Outro elemento do contexto demográfico a considerar é o elevado grau de 
urbanização no Estado, o qual tem seguido a média nacional. Em 2000, no Rio Grande 
do Sul, 81,7% da população vivia em zonas urbanas. O fluxo de migração do campo 
para as cidades foi contínuo nas últimas décadas, mudando, contudo, o destino das 
populações oriundas do campo a partir de 1980 – antes desse período, a migração se 
dirigia principalmente para Porto Alegre, já depois de 1980, parte da migração se dá 
para cidades-pólo do interior do Estado e parte foi atraída por municípios próximos 
a Porto Alegre e por municípios vizinhos a Caxias do Sul (JARDIM, 2002).
As tendências de urbanização e concentração populacional têm delimitado 
decisões de governos estaduais e municipais, assim como negociações e acordos in-
tergovernamentais, dos quais destacamos aqueles que envolvem o financiamento do 
transporte escolar e os custos da educação básica no campo e aqueles que abrangem a 
(re)distribuição de recursos financeiros da área da educação de acordo com a capacidade 
fiscal e o atendimento escolar de cada ente federado. Como se verá mais adiante, vinham 
sendo discutidas, mesmo antes do FuNDEF, políticas de colaboração Estado-municí-
pios com base nesses critérios, os quais, embora a interveniência de outros fatores, têm 
um sentido de buscar minimizar os desequilíbrios na relação recursos-população.
Do ponto de vista do desenvolvimento social, além de aspectos já contem-
plados na caracterização demográfica e outros que constam na próxima seção, cabe 
comentarmos o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) e, nesse, 
as especificidades do IDH-M Renda no Estado.
Conforme o Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (ATLAS, 2003), 
o IDH-M do Rio Grande do Sul, em 2000, ficou em 0,814, localizando o Estado na 
quarta posição no País. Em 1991, esse índice, no Estado, era de 0,753. Entre as três 
dimensões do Índice, a que mais contribui para a evolução positiva foi a Educação 
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(de 0,827 em 1991 para 0,904 em 2000). Na dimensão Longevidade, o índice de 
0,729 em 1991 passou a 0,785 em 2000. A dimensão Renda foi a que menos cres-
ceu – 0,702 em 1991 para 0,754. Embora tenha havido aumento na renda per-capita 
média e diminuição da proporção de pessoas pobres, o Índice de Gini registra um 
aumento da desigualdade de 1991 para 2000 – de 0,59 em 1991 para 0,59 em 2000 
(Atlas – Perfil do Rio Grande do Sul, 2003).
Tais indicadores expõem algumas faces do modelo de desenvolvimento e 
de sociedade que tem sido adotado no Brasil. Por um lado, a evolução nas dimen-
sões de Longevidade, Educação e Renda indicam uma cobertura mais expandida 
de políticas públicas de educação, saúde, saneamento, assistência e previdência. Por 
outro lado, a desigualdade, expressa no Índice de Gini, revela o rumo concentra-
dor de renda da formação social brasileira, acentuando-se o abismo entre ricos e 
pobres. Pensamos, então, diante desse quadro, dos severos limites que encontra a 
escola pública para dar conta do papel central que comumente lhe é atribuído, o de 
promover a mobilidade social.
Numa pesquisa sobre o ensino médio noturno de escolas públicas estadu-
ais do Rio Grande do Sul (PERONI et. al., 2004), foram manifestadas pelos alunos 
poucas expectativas ou desconfiança em relação à contribuição da educação escolar 
no que diz respeito a melhores chances de acesso ao ensino superior e de atuação 
profissional. Diante de uma realidade de aprofundamento da desigualdade, essa 
representação de desesperança parece exemplificar o que diz Bordieu (2004, p. 49) 
acerca de um “...processo de interiorização ao final do qual as oportunidades objetivas 
se encontram transformadas em esperanças ou desesperanças subjetivas.”
Projetos de desenvolvimento econômico e relações Estado-municípios  
na oferta de Educação Básica
Tendo como referência o trabalho de Schmidt e Herrlein Jr. (2002), des-
creveremos muito sinteticamente características dos projetos de desenvolvimento 
econômico dos governos estaduais de 1995-1999 (Governo Britto) e 1999-2002 
(Governo Olívio). Para cada um desses governos, esboçamos posições referentes 
ao tema que é objeto desse artigo, a repartição de responsabilidades entre as esferas 
de governo na oferta de educação básica.
Os autores assinalam que no período de 1960 a 1985 ocorreu um câmbio 
estrutural da economia e da sociedade gaúchas. O crescimento econômico foi maior 
que as médias nacionais, recuperando a defasagem que havia ocorrido no período 
anterior. O desenvolvimento desse período se deve à abertura para mercados nacio-
nais e internacionais, ganhos de produtividade na agricultura e indústria decorrentes 
de processos de modernização e direcionamento para pautas produtivas de maior 
densidade econômica. Nos anos 1980, ocorreu uma relativa estagnação econômica à 
qual se seguiu, na década seguinte, uma reestruturação, tanto no país como no Estado; 
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nesse processo recente, não se registra uma defasagem específica da economia gaúcha 
frente ao crescimento brasileiro.
A partir do diagnóstico acima delineado, os autores expõem o projeto 
de desenvolvimento econômico do Governo Britto, entendendo serem equi-
vocadas as avaliações daquele governo de que haveria defasagens no Estado. O 
centro da política de desenvolvimento econômico do Estado no Governo Britto 
foi a atração de conglomerados internacionais com tecnologia de ponta para 
“preencher vazios da matriz produtiva”, com ênfase para a indústria automoti-
va. Ocorre aqui, então, uma busca de convergência estratégica entre o Estado 
regional e o capital externo. Os autores problematizam a visão daqueles que 
davam suporte a esse projeto de que o mesmo teria caráter desenvolvimentista. 
Para Schmidt e Herrlein Jr., essa visão não é congruente com as privatizações 
do setor de infra-estrutura e tampouco com o protagonismo do capital (e não 
do Estado) na condução e direção das mudanças na estrutura econômica. O 
aparente protagonismo do Governo do Estado poderia ser entendido, assim, 
de modo mais restrito, como a adoção de formas neoliberais na condução do 
Estado, através do financiamento de ações promotoras de desenvolvimento, 
em especial isenções fiscais, empréstimos de fundos públicos em condições 
favorecidas e privatizações.
O Governo Olívio Dutra buscou rejeitar a convergência Estado Regional-
capital externo, esboçando um modelo que buscou apoiar-se “nos chamados Sistemas 
Locais de produção já existentes, procurando ampliar sua integração, apoiar os elos 
mais fracos das cadeias produtivas, assim como modernizá-los no seu conjunto” 
(SCHMIDT; HERRLEIN JR., 2002, p. 277). A esse flanco somaram-se o incentivo 
à formação de redes de comercialização de pequenas empresas e a priorização dos 
pequenos produtores rurais. Entendem os autores que a percepção, nesse caso, é de 
que o desenvolvimento resultaria de um movimento interno dos agentes econômicos, 
com o estímulo das políticas do Estado Regional, o que envolve, ao invés de grandes 
impactos na estrutura produtiva, uma intervenção microeconômica para aperfeiçoar 
o tecido produtivo.
Para o financiamento de ações promotoras de desenvolvimento, o Governo 
Olívio contou apenas com recursos fiscais, pelo qual se desenvolveram ações 
fiscalizatórias mais rígidas para o combate à sonegação. As privatizações foram 
suspensas, negociações para instalação de indústrias que acarretariam níveis ele-
vados de renúncia fiscal e incentivo do Estado foram rejeitadas, sendo a Ford o 
caso emblemático.
Para os autores, o maior crescimento da economia gaúcha em 2000 e 2001 
se deveu, em especial, aos ganhos advindos da desvalorização do real e menos à 
ação do governo estadual. Embora apontem possibilidades na atuação do governo 
regional, seu raio de ação seria restrito, pelo enquadramento nos processos de mun-
dialização do capital e do tipo de inserção do país nesse processo. Não se podem 
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olvidar as dificuldades de governabilidade, no Governo Olívio, advindas do fato de 
que a oposição era maioria na Assembléia Legislativa do Estado.
Durante o Governo Britto1 entrou em vigor a Emenda n.14/96 à Constituição 
Federal, assim como a Lei n. 9.394/96 (LDB), (re)definindo o papel ou prioridades de 
atuação dos entes federados na garantia dos direitos à educação. Em 1995, através de 
Lei Estadual (Lei n. 10.576/95), esboçava-se uma regulação do regime de colaboração 
Estado-municípios gaúchos, na Educação Infantil e no ensino fundamental. Essa lei 
previa critérios para balizar a colaboração (especialmente matrículas e capacidade 
fiscal) e a criação de um Grupo de Assessoramento do Regime de Colaboração (o 
qual foi criado e funciona até hoje). Com as novas definições da legislação federal, 
o escopo e a abrangência da colaboração sofrem inflexões. Quanto aos objetos de 
negociação, o escopo da colaboração foi reduzido, passando a focalizar o ensino 
fundamental e não mais este e a educação infantil. No ensino fundamental, o foco 
desvia-se da manutenção e desenvolvimento do ensino para os programas suple-
mentares (merenda escolar e transporte escolar).
Além dos dois aspectos referidos, em termos sucintos, o processo de ne-
gociação do Estado com a representação dos municípios levou à manutenção das 
classes de pré-escola nas escolas estaduais de ensino fundamental, não seguindo, 
assim, o movimento de muitos estados que reduziram drasticamente o atendimento 
ao pré-escolar nas redes estaduais a partir de 1997. Para o ensino fundamental, o 
Governo Britto projetou um processo de municipalização, seja pela transferência de 
escolas estaduais para administrações municipais, mediante convênios, seja pela idéia 
de reduzir progressivamente a oferta de vagas na rede estadual. Tais intenções não 
progrediram tanto dadas as fortes resistências ou desconfianças apostas, das quais 
entendemos terem sido mais contundentes, ou pelo menos as mais publicizadas, as 
do Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul (CPERS-Sindicato) e 
dos próprios municípios, através de suas instâncias representativas – a Federação 
das Associações de Municípios (FAMuRS) e o Conselho dos Secretários Municipais 
de Educação (CONSEME/uNDIME-RS). Mais para o final desse Governo, as 
negociações de colaboração, as intenções de municipalização por parte do Governo 
do Estado e a atuação organizada das representações municipais resultaram na 
aprovação da Lei n. 11.126/98, da qual se dá relevo aqui à regulação dos convênios 
de municipalização/estadualização de escolas e a determinação de repartição de 
todo o montante da cota estadual do salário-educação entre o governo estadual e os 
municípios, de acordo com as proporções de matrículas.
um estudo aprofundado das políticas do Governo Britto no que diz res-
peito às relações Estado-municípios para a oferta de educação ainda está por ser 
1 Este e os próximos parágrafos desse item aproveitam, em parte, os resultados dos seguintes 
trabalhos: Farenzena et. al., 2002; Peroni et. al. 2002; Schneider, 2003 e as entrevistas com 
Avelange, 2002; Perotto, 2002.
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feito. Por exemplo, consideramos a hipótese de não-convergência de concepções 
entre a equipe da Secretaria Estadual de Educação e outros setores desse Governo; 
talvez se possa encontrar aí mais um entrave para o projeto de municipalização do 
ensino fundamental. De todo modo, assim como nas políticas de ajuste patrimonial 
(privatizações) e reestruturação das relações Estado-capital externo (e interno), o 
Governo Britto afinou-se com a política nacional de municipalização do ensino 
fundamental, limitado, contudo, pela correlação de forças específicas do Estado e, 
quiçá, do interior do próprio governo.
No Governo Olívio Dutra, foi mantido o atendimento à educação pré-escolar 
na rede estadual, embora muitas vezes ponderada a inadequação dessa atuação frente às 
determinações constitucionais de priorização do ensino fundamental e do ensino médio 
na atuação dos estados na área educacional. Nesse Governo, aos atores já anteriormente 
posicionados contra a municipalização do ensino fundamental, alinham-se dirigentes 
da Secretaria de Estado da Educação, alguns dos quais, no governo anterior, estive-
ram à frente de entidades que criticavam duramente a municipalização, entendendo-a 
como porta de entrada para a privatização da educação e instrumento de fragilização 
do movimento docente.2 Dessa forma, o projeto de municipalização foi estancado, 
inclusive com a reversão de convênios de municipalização já assinados. Nesse Governo, 
a projeção da atuação da administração estadual nas etapas da pré-escola e do ensino 
fundamental – manutenção do atendimento – pode ser entendida como inserida num 
projeto maior de valorização do setor público; contudo, a interveniência da trajetória 
de conflitos e reações anteriores no setor da educação é elemento indispensável para 
compreendermos as posições dos dirigentes estaduais. Acrescente-se que foi aprovada 
e iniciada a implantação da primeira universidade estadual, a qual estaria, conforme 
o delineamento da proposta, conectada com o desenvolvimento regional nos moldes 
do modelo de desenvolvimento regional do Governo Olívio Dutra.
Assim como no Governo Britto, mantiveram-se as negociações de colabo-
ração para a oferta de alimentação e transporte escolares, negociações essas sempre 
tensionadas, em ambos os governos, pelas dificuldades financeiras do Estado de 
repassar recursos “justos”, seja para cobrir os reais gastos dos municípios com o 
transporte dos alunos da rede estadual, seja para repassar recursos de contrapartida 
2 A ligação entre municipalização-privatização parece ter sido bastante marcada pelo co-
nhecimento e crítica do processo chileno, no qual os dois movimentos formaram parte do 
processo de descentralização da educação naquele país (ARAúJO, 2005). As iniciativas de 
privatização dos governos estadual e federal e a literatura que diagnosticava a precariedade 
de redes municipais no Brasil são outros elementos a considerar. Seria interessante um 
estudo mais aprofundado dos fundamentos de certas propostas do Governo Britto para a 
área da educação, os quais, por vezes tidos como neoliberais, talvez também pudessem ser 
interpretados como mais afeitos ao ideário da Terceira Via, especialmente as propostas de 
produtividade e autonomia das escolas. Sem esquecer que, seja com uma ou outra ideologia, 
qualquer formulação estaria inscrita no campo de possibilidades dado pela força do movi-
mento docente e da organização municipal no Estado. 
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da municipalização da merenda que garantissem equidade entre as redes. Intervém 
fortemente, nesse caso, a implantação do FuNDEF, uma vez que o Estado recebe 
recursos a menor que sua contribuição. Essa transferência de recursos é referida, 
por dirigentes estaduais, como um apoio que dificulta ou dispensa outras formas de 
transferência de recursos.
Os dois governos se depararam com um significativo crescimento na deman-
da por ensino médio, cujo atendimento vai se dar com a expansão da rede pública 
estadual, para o qual a receita de impostos vinculada à educação no Estado (35%) 
será a principal fonte.
Em face do exposto vemos que a administração estadual pouco reduziu o 
atendimento ao pré-escolar e ao ensino fundamental e expandiu a oferta de vagas 
do ensino médio, iniciando também uma atuação na Educação Superior, sem contar 
com recursos adicionais, pelo contrário, “perdendo” recursos com a implantação 
do FuNDEF. Por seu turno, os municípios, no seu conjunto, ampliam a oferta de 
ensino fundamental e de educação infantil, essa última muito aquém da demanda 
(especialmente na creche). Parte dos municípios conta com recursos adicionais do 
FuNDEF e parte redistribui recursos para o FuNDEF.
ESCOLARIzAçãO E OFERTA DE EDuCAçãO BáSICA
Pelos dados do Atlas de Desenvolvimento Humano Municipal, a taxa de 
analfabetismo da população adulta (mais de 25 anos) do Rio Grande do Sul foi de 
7,8% em 2000, tendo ficado em 11,6% em 1991. Na população mais jovem, essa 
taxa, em 2000, foi a seguinte: 1,2% entre a população de 10 a 14 anos; 1% entre os 
adolescentes de 15 a 17 anos; 1,8% entre os jovens de 18 a 24 anos. Para as três faixas 
etárias, o percentual do analfabetismo no período 1991-2000 foi reduzido em mais 
de 1,5 pontos. Para esse decréscimo têm concorrido ações de oferta educacional do 
Estado e dos municípios, seja pela expansão do ensino fundamental e de uma rede 
de controle e acompanhamento da freqüência à escola, seja pela oferta de progra-
mas específicos de alfabetização, estes últimos atingindo com maior intensidade a 
população de mais idade.
Encontram-se acentuadas diferenças nas taxas de analfabetismo do Estado 
por macrorregião, diferenças essas que podem ser explicadas, em grande parte, pelas 
disparidades de níveis de desenvolvimento socioeconômico. Pelos dados do Censo 
Demográfico de 2000, por exemplo, as regiões Metropolitana e Nordeste registraram 
taxas de analfabetismo em torno de 4,8% entre a população de cinco anos e mais 
de idade. Essas são as regiões de maior desenvolvimento econômico do Estado nas 
ultimas décadas. Em contraposição, em regiões economicamente menos desenvolvidas 
e de predominância de setores econômicos tradicionais e de latifúndios, a incidência 
do analfabetismo é bem mais acentuada; como exemplos, as regiões sudeste e sudo-
este, com 8,2% e 7,5%, respectivamente, de analfabetismo. Cabe acrescentar que há 
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diferenças marcantes entre municípios de uma mesma região. Essas são situações que 
desafiam os poderes públicos no sentido de promoção de políticas de eqüidade em 
termos de desenvolvimento social, incluindo a discussão de formas de colaboração na 
área da educação que contemplem a minimização das disparidades intra-estaduais.
A freqüência a instituições de ensino vai apresentar grandes variações, de-
pendendo dos grupos etários teoricamente em idade de estar na educação básica, 
conforme se pode observar na Tabela 1.
TABELA 1
Taxas de Freqüência à Escola por Grupos de Idade - Rio Grande do Sul - 2002
Espaço 0 a 6 anos 7 a 14 anos 15 a 17 anos
Brasil 36,5 96,9 81,5
RS 27,9 97,8 79,3
Fonte: IBGE, PNAD/2003
Na faixa etária de 0 a 6 anos de idade, a taxa de atendimento escolar do 
Estado é menor que a média nacional. Cabe observar que, nessa faixa etária, teo-
ricamente a da Educação Infantil, tanto no segmento 0 a 3 anos de idade quanto 
no de 4 a 6 anos de idade, a taxa estadual de atendimento escolar é relativamente 
mais reduzida. Na faixa etária de 0 a 3 anos de idade, as crianças gaúchas que 
freqüentavam escola não chegam a 10%. Na faixa etária de 4 a 6 anos de idade, a 
taxa de atendimento do Estado não chega a 50%, enquanto que a média do Brasil3 
é acima de 60%. Para os dois grupos etários, mas fortemente no grupo de 0 a 3 
anos de idade, é difícil antever o alcance das metas de atendimento previstas no 
Plano Nacional de Educação. Para a etapa da creche, são freqüentes as notícias e as 
constatações de uma demanda não-atendida, quer dizer, de um direito que persiste 
com sérios déficits de satisfação.
Cabe citar o que consta em documento do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul: “A oferta de Educação Infantil (...) passou a ser obrigação do Poder Público. 
Não há obrigatoriedade da matrícula. No entanto, toda vez que os pais ou o respon-
sável quiserem ou necessitarem do atendimento, nasce a correspondente obrigação 
pela oferta” (MINISTéRIO PúBLICO/RS, sem data, p. 5).
3 O comentário sobre as diferenças entre as duas faixas etárias é feito com base nos dados do 
Censo do IBGE de 2000 – Resultados da Amostra –, supondo-se que a situação não se alterou 
muito. é oportuno observar que, pelos dados da PNAD de 2003, disponíveis por região, a 
região sul registra a menor taxa, entre as regiões, de freqüência à escola na faixa etária de 0 
a 3 anos de idade. Esse é um dado que intriga e que mereceria uma investigação especial, a 
qual, ao que tudo indica, teria que levar em conta a hipótese de uma demanda relativamente 
menor na Região e no Estado.
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A citação é feita para “situar” o direito à educação infantil e, ao mesmo tempo, 
dar aqui visibilidade a um ator que tem se posicionado de modo protagonista – o 
Ministério Público – para a efetivação do direito à educação de crianças e adolescen-
tes, tarefa que lhe impõe a constante negociação com o governo estadual e governos 
municipais, interferindo, assim, na responsabilização deste ou daquele ente federativo 
quando da não-satisfação de um direito ou serviço. No caso da satisfação do direito 
à educação infantil, segundo Velasquez (2005), o Ministério Público dirige-se mais 
aos municípios. Contudo, a avaliação das dificuldades no financiamento, incluindo 
a inexistência de mecanismos ou fontes específicas de financiamento dessa etapa, 
delimita uma ação menos incisiva.
Na faixa etária adequada à freqüência ao ensino fundamental, os dados 
de atendimento escolar do Estado e do País estão bastante próximos e já temos 
suficientes diagnósticos acerca da universalização do ensino fundamental, embora 
sempre ponderando as diferenças regionais, sub-regionais, locais e de localização 
(urbana e rural).
Entre os jovens de 15 a 17 anos de idade, 79,3% freqüentavam a escola em 
2002. Esse índice é maior no Brasil, 81,5%. Cabe ressalvar uma peculiaridade, a 
partir dos dados do Censo Demográfico de 2000 – Resultados da Amostra -, cujas 
taxas de freqüência à escola não diferem muito da PNAD de 2003. Pelos dados do 
Censo, entre os estudantes de 15 a 17 anos, no Rio Grande do Sul, predominavam 
aqueles que estavam no ensino médio: 58% dos estudantes. Já os dados do Brasil 
registraram que, dos estudantes dessa faixa etária, apenas 45% estavam no ensino 
médio e os demais, na sua grande maioria, estavam no ensino fundamental. Assim, 
a comparação das taxas de freqüência à escola no Rio Grande do Sul e no Brasil 
não pode resultar na idéia de que a situação do Estado seja “pior”, uma vez que 
os dados do Brasil apontam um fluxo escolar mais problemático. No trabalho de 
Ohlweiler (2005), ao comparar a proporção de alunos de 15 a 17 anos no ensino 
fundamental e no ensino médio no País e no Estado, a autora levanta fatores que 
poderiam explicar a diferença: “... serão as condições socioeconômicas? Maior 
comprometimento nos investimentos na área educacional? O histórico de acon-
tecimentos políticos com a sucessão de diferentes governos e a colaboração de 
alguns municípios na execução de projetos? Ou, ainda, a qualidade do ensino?” 
(OHLwEILER, 2005, p. 8).
Nos dois casos, Brasil e Rio Grande do Sul, uma meta ainda está longe de 
ser atingida: a universalização do ensino médio.
Movimentos na distribuição de matrículas da Educação Básica
Nesse item, serão apresentados dados das três etapas da educação básica, 
analisando-se com maior ênfase a distribuição das matrículas entre as dependências 
administrativas em alguns anos do período de 1996 a 2003.
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Na sub-etapa da educação infantil “creche” teceremos apenas alguns 
comentários sobre os dados de 2003, deixando de apresentar uma tabela, dada a 
recente incorporação desse segmento ao Censo Escolar, o que leva a visualizar um 
aparente crescimento estrondoso, que nada mais é do que a paulatina informação 
ao Censo.
A distribuição de matrículas entre as dependências administrativas, na 
creche, em 2003, revela sua oferta mais publicizada e municipalizada. Nesse 
ano, 62% da matrícula concentrava-se nas redes municipais, a matrícula esta-
dual não chegava a representar um ponto percentual e a matrícula em escolas 
privadas representou 38%. De todas as etapas da educação básica no Estado, a 
creche é aquela onde a rede privada tem um peso maior. Como já comentamos 
mais acima, a oferta de vagas em creches públicas tem ficado muito aquém 
da demanda das famílias, o que está associado às dificuldades financeiras dos 
municípios para expandir um atendimento que tem custos relativamente mais 
elevados, assim como à quase inexistência de assistência financeira do Estado 
ou da união para esse segmento. A atuação do Estado na creche sempre foi 
quase inexistente.
Diante da demanda cada vez mais crescente, os municípios têm imple-
mentado políticas alternativas à expansão da rede pública, das quais se acentua a 
celebração de convênios com instituições não-lucrativas. Podemos ilustrar com o 
caso de Porto Alegre, aonde essa alternativa vem sendo experimentada há mais de 
dez anos, com o repasse periódico de recursos a creches comunitárias conveniadas 
com a Prefeitura. Através de alguns estudos realizados recentemente, transparecem 
os limites dessa política do “possível”, uma vez que, por exemplo, o custo aluno/ano 
de uma escola municipal de educação infantil é de quase seis mil reais, enquanto 
que o repasse às instituições conveniadas cobre um custo aluno/ano que fica em 
torno de mil a mil a quinhentos reais (PERONI et. al., 2002; FARENzENA, 2004; 
MOREAu, 2005; SuSIN, 2005).
A distribuição da matrícula no pré-escolar (Tabela 2) evidencia o movimento 
de municipalização ocorrido no período de 1996 a 2003. 
A rede estadual diminuiu o atendimento ao longo do período (-5% do 
primeiro para o último ano), com pequenas oscilações para mais ou para menos. 
Como referido no item 1.2 desse artigo, os governos estaduais do período com-
prometeram-se com a manutenção de certo nível de atendimento e a redução foi 
relativamente pequena (a esse respeito ver Schneider, 2003). Caso comparemos 
a situação do Estado com o Brasil, a relativa redução fica evidente, uma vez 
que os dados nacionais de matrícula no pré-escolar mostram um decréscimo 
de 60% na média das redes estaduais, o qual foi mais acentuado de 1997 para 
1998, mantendo-se nos anos subseqüentes. Quer dizer, a par das redefinições 
constitucionais e legais de 1996 demarcando, para os estados, a priorização do 
ensino fundamental e do ensino médio, muitos estados promoveram uma redução 
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brusca, e imaginamos que em muitos casos irresponsável, da oferta de pré-escola 
nos anos seguintes.
TABELA 2
Distribuição da Matrícula da Pré-Escola por Dependência Administrativa –  
Rio Grande do Sul – 1996, 1998, 2000, 2002-2003
Ano
Total Estadual Municipal Particular
f f % f % f %
1996 155.069 63.385 41% 61.935 40% 29.749 19%
1998 156.337 61.645 39% 68.637 44% 26.055 17%
2000 187.195 62.436 33% 91.197 49% 33.562 18%
2002 202.780 60.407 30% 97.837 48% 44.464 22%
2003 206.164 60.285 29% 100.825 49% 44.987 22%
Fonte: INEP/MEC
Nota: O total inclui a rede federal
 Nessa etapa da educação básica também verificamos uma oferta mais pu-
blicizada, embora a proporção da rede privada tenha aumentado de 19% em 1996 
para 22% em 2003.
O crescimento da oferta total de educação pré-escolar foi de 33% no período, 
sendo de 63% o aumento de matrículas nas redes municipais e de 51% nas instituições 
particulares. Segundo Luce (2000), em 1998 a oferta de pré-escola já se efetuava em 
96% dos municípios gaúchos. Mesmo assim, a autora faz uma ponderação, ainda atual, 
de que existe um perfil de amplitude territorial, contudo a oferta de vagas não atende a 
demanda. Cabe acrescentar que mais recentemente há municípios que já estão implan-
tando o ensino fundamental de nove anos, incluindo, assim, as crianças de seis anos 
de idade nessa etapa. Embora tenhamos os dados de matrícula por idade no ensino 
fundamental, a mudança de critério para apuração da idade no período não permite 
estimativas da evolução desse processo nos anos enfocados. Mesmo assim, podemos 
considerar o seguinte dado: em 2002, no Rio Grande do Sul, das crianças com seis 
anos de idade matriculadas em escola, 23% freqüentavam o ensino fundamental.
No ensino fundamental, a predominância da rede pública é mantida 
e acentuada, uma vez que a mesma atendia 90% dos estudantes em 1996 e 
que essa proporção passou para 92% em 2003, seguindo a tendência nacional 
(em 2003, 90% dos alunos do ensino fundamental do Brasil estavam na rede 
pública).
No período de sete anos, a rede estadual de ensino fundamental di-
minuiu seu atendimento em 13%, ao passo que o atendimento em escolas 
municipais cresceu 20%. O movimento, assim, foi de municipalização, embora 
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permaneça a oferta mais estadualizada (49% dos alunos estavam na rede esta-
dual de ensino fundamental em 2003). Entendemos que o maior crescimento 
da rede municipal no período não pode ser tomado como uma tendência (pelo 
menos não no mesmo ritmo) para os próximos anos, especialmente pelos 
motivos já expostos relativos às incertezas e desconfianças dos municípios 
quanto a ampliar suas redes. um dado que talvez confirme esse argumento seja 
a extensão do processo de municipalização no Brasil. Considerando apenas 
as matrículas estaduais e municipais, as redes municipais detinham 37% das 
matrículas do Brasil e passam para uma proporção de 57% em 2003, ou seja, há 
um acréscimo de 20 pontos percentuais. No Rio Grande do Sul, a proporção 
da oferta pelos municípios era de 40% em 1996 e passou para 48% em 2003, 
oito pontos percentuais a mais.
TABELA 3
Distribuição da Matrícula do Ensino Fundamental por Dependência 
Administrativa – Rio Grande do Sul – 1996, 1998, 2000, 2002-2003
Ano
Total Estadual Municipal Particular
f f % f % f %
1996 1.738.014 949.399 55% 609.336 35% 178.416 10%
1998 1.766.863 922.269 52% 681.402 39% 162.345 9%
2000 1.740.723 888.599 51% 701.835 40% 149.103 9%
2002 1.715.977 847.504 49% 726.585 42% 140.628 8%
2003 1.692.432 822.796 49% 731.738 43% 136.654 8%
Fonte: INEP/MEC
Nota: O total inclui a rede federal
 As tendências dos próximos anos estarão condicionadas à (re)configuração 
da distribuição de recursos do setor educacional entre os entes federados, quer dizer, à 
amplitude e critérios da redistribuição (continuidade e nova formatação do FuNDEF, 
FuNDEB, salário-educação ou outras sistemáticas).4
um último aspecto a comentar em relação ao ensino fundamental é a dimi-
nuição do total de matrículas. Como já indicado no item desse trabalho que descreveu 
aspectos demográficos, a contínua diminuição das taxas de fecundidade das mulheres 
4 Não se trata apenas de possíveis mudanças relativas à oferta total, mas também da-
quela referente aos anos inicias e finais. Quer dizer, os municípios apresentam uma 
oferta maior do que a do Estado no segmento dos anos iniciais e, por exemplo, o 
estabelecimento de valores maiores por aluno na redistribuição de recursos para os 
anos finais (o que já ocorre com o FuNDEF) talvez seja fator de mudanças no perfil 
do atendimento municipal. 
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já se reflete no decréscimo de matrículas. Outro dado interveniente é a redução das 
taxas de reprovação e conseqüente melhoria do fluxo escolar, reduzindo o número 
de anos de permanência no ensino fundamental.
No ensino médio (Tabela 4), visualiza-se o crescimento acentuado que já 
foi anteriormente referido.
TABELA 4
Distribuição da Matrícula do Ensino Médio por Dependência Administrativa –  
Rio Grande do Sul – 1996, 1998, 2000, 2002-2003
Ano
Total Federal Estadual Municipal Particular
f f % f % f % f %
1996 357.604 10.091 3% 261.206 72% 5.543 2% 80.764 23%
1998 430.782 11.159 3% 324.667 75% 6.187 1% 88.769 21%
2000 465.882 8.960 2% 379.219 82% 6.149 1% 71.554 15%
2002 483.407 5.406 1% 409.622 85% 6.092 1% 62.287 13%
2003 489.993 5.907 1% 416.409 85% 6.512 1% 61.165 13%
Fonte: INEP/MEC
De 1996 para 2003, o aumento da matrícula total foi de 37%, aumento este 
menor do que o do Brasil, que foi de 58%. Ressalvamos que a menor taxa gaúcha 
deve ser ponderada pelo contexto de uma expansão em anos anteriores e por indica-
dores de fluxo, tarefa essa que não foi possível realizar para a elaboração desse artigo. 
Entendemos que esse estudo específico seria oportuno, assim como um estudo de 
demanda e condições de oferta do ensino médio no Estado. O estudo de Peroni, 
Franzói e Farenzena (2004) sobre o ensino médio noturno em dez escolas estaduais 
compõe uma caracterização que aponta para indispensáveis e urgentes políticas 
públicas, visando melhorar os padrões de oferta do ensino médio. Cabe comentar 
que já no ano de 2004 houve redução no número de matrículas no ensino médio 
no Estado, fenômeno esse que deve receber atenção em termos explicativos, o que 
implica observar a evolução no número de concluintes do ensino fundamental, assim 
como as políticas de oferta de ensino médio público, em especial a localização das 
escolas, a oferta por turno de financiamento e a carência de programas suplementares 
de apoio ao acesso e permanência no ensino médio.
A oferta publicizada e estadualizada são características do ensino médio no 
Estado e no Brasil. Conforme se verifica pelos dados da Tabela 4, houve um movi-
mento de publicização no período estudado, sendo o setor público responsável, em 
2003, por 87% das matrículas. Em 1996, a rede pública atendia 72% dos alunos. A 
rede federal, na esteira do processo de separação do ensino médio e do ensino técnico, 
diminuiu a oferta de ensino médio/formação geral, concentrando-se mais na oferta 
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de ensino profissional. Há no Estado 16 escolas de ensino médio municipais, desde 
1996, não ocorrendo abertura de novos estabelecimentos. Mesmo que não tenham 
ampliado a oferta, há municípios que apóiam o ensino médio estadual, pela oferta, 
em especial, de transporte escolar, assim como através de outras alternativas.
No período de expansão, são justamente setores de mais baixa renda, que 
historicamente não tinham acesso, que são incorporados ao ensino médio, exigindo, 
assim, a ampliação da rede pública. De outra parte, a redução de matrículas no setor 
privado não pode ser imputada, apenas, a situações socioeconômicas. Há que consi-
derar que um conjunto de escolas estaduais é procurado pela representação social de 
que oferecem uma educação de qualidade.5 Ainda, em municípios menores, muitas 
vezes a escola estadual é a única que oferece ensino médio.
E OS RECuRSOS FINANCEIROS?
Ao longo do texto foi sendo reiterado que o financiamento constitui uma 
espécie de linha de fronteira que demarca as possibilidades de atuação dos entes 
federados e a amplitude de suas opções e estratégias na consecução de políticas 
próprias ou de políticas de colaboração intergovernamental.
Os recursos financeiros com os quais contam, de forma mais estável, o 
Estado e os municípios para financiar a educação, já sabemos quais são: a parte 
da receita de impostos vinculada à educação (somada ou diminuída a parte do 
FuNDEF), a sua parcela do salário-educação e uma pequena fração de recursos 
federais, além do que, variando de um para outro município, recursos repassados 
pelo Estado como contrapartida de serviços municipais que atendem a rede estadual. 
Para a administração pública estadual, é de 35% a proporção da receita resultante 
de impostos que deve ser aplicada na manutenção e desenvolvimento do ensino 
(MDE). Entre os municípios, a grande maioria manteve na sua lei orgânica a obriga-
toriedade de aplicação em educação do mínimo da receita de impostos determinado 
pela Constituição Federal (25%). Alguns ampliaram esse percentual, como Porto 
Alegre (30%), mas nenhum estabeleceu o mesmo nível que tem a administração 
pública estadual. 
Na Tabela 5 encontra-se uma estimativa dos gastos em educação6 do governo 
federal (despesa efetuada no Rio Grande do Sul), do Governo do Estado e das pre-
5 Há uma situação de certa iniqüidade associada a esse comentário que será referida no pró-
ximo item, quando tratarmos do gasto público por aluno.
6 Chamamos aqui de “gastos em educação”, pois são valores dos quais não foram diminuídas 
despesas com programas suplementares ou assistenciais que não integram a MDE. Esse 
cálculo é complicado, especialmente no caso dos municípios, cujos dados foram retirados 
de tabelas do TCE/RS que contém apenas a informação de gastos na função educação e 
cultura ou educação.
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feituras no ano de 2003. O perfil de distribuição do gasto estadual assemelha-se ao 
de estimativas para o Brasil, com o gasto do governo estadual representando a maior 
fatia (48%), seguido do gasto das prefeituras (37%) e do gasto feito pelo governo 
federal na educação do Rio Grande do Sul (15%).
TABELA 5
Gasto em Educação por Esfera de Governo – Rio Grande do Sul – 2003
Em R$ de 2003
Esfera de Governo
Gasto
R$ %
Governo Estadual 2.568.808.888,02 48,0%
Prefeituras 1.984.448.126,99 37,1%
Governo Federal 798.786.941,93 14,9%
Total 5.352.043.956,94 100,0%
Fontes: STN (gastos do governo federal); CAGE/RS (gastos do Estado);  
TCE/RS (gastos das prefeituras)
O gasto do governo federal, em 2003, concentrou-se nos programas que 
abrangem a educação superior (do total de quase 800 milhões, 83,3%), o Programa 
Desenvolvimento da Educação Profissional representou 4,7% e para a educação 
básica (programas Toda Criança na Escola e Educação de Jovens e Adultos) a pro-
porção ficou em 12%.
O perfil de distribuição do gasto do Governo do Estado por programa 
evidencia o peso dos programas de Previdência Social e Ensino Fundamental, 
cada um com um percentual de 41% do gasto em educação. Há que observar 
que, dos mais de 155 mil professores da folha de pagamento do mês de julho de 
2005, 42% eram inativos, dado que explica em grande parte a alta participação 
percentual do programa Previdência no gasto do Estado. Ressalvamos que os 
gastos dos programas especificamente relacionados a uma etapa do ensino não 
expressam a realidade. Por exemplo, o gasto com educação infantil não chega a 
um ponto percentual e grande parte deve estar embutida no gasto com ensino 
fundamental. O mesmo vale para o programa Ensino Médio, cuja proporção é 
de apenas 7%. Tal fato se deve, provavelmente, as dificuldades de discriminar 
gastos que são realizados com escolas que, na sua maioria, oferecem mais de 
uma etapa da educação básica e nas quais muitos professores trabalham em mais 
de uma etapa.
Na Tabela 6, comparamos as proporções do gasto em educação do governo 
estadual e das prefeituras em três anos do período 1997-2003. 
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TABELA 6
Gasto em Educação do Governo Estadual e das Prefeituras –  
Rio Grande do Sul – 1997, 2000 e 2003
Em R$ de maio de 2005
Ano
Governo Estadual Prefeituras Total
R$ % R$ % R$ %
1997 3.061.087.306,78 63% 1.768.917.252,24 37% 4.830.004.559,03 100%
2000 3.393.201.941,77 58% 2.419.724.651,48 42% 5.812.926.593,25 100%
2003 2.962.946.265,44 56% 2.288.925.888,66 44% 5.251.872.154,10 100%
Fontes: CAGE/RS (gastos do Estado); TCE/RS (gastos das prefeituras)
Nota: valores atualizados pelo IGP-DI
 Registra-se o aumento da proporção do gasto das prefeituras, espelhando o 
maior crescimento das redes municipais no período. Quer dizer, assim como ocorre 
com as matrículas, a maior proporção continua sendo a do gasto estadual. Contudo, 
as matrículas municipais, no conjunto da educação básica, cresceram 29% no perío-
do, a mesma proporção de incremento no gasto em educação das prefeituras (29% 
de 1997 para 2003). Já as matrículas nas três etapas da educação básica do Estado 
aumentaram, proporcionalmente, apenas 2% no período e os gastos, em valores 
reais, decresceram 3%.
Do ano de 2000 para o ano de 2003 há um decréscimo do gasto em educação, 
em valores reais, tanto daqueles do Governo do Estado quanto daqueles das prefeituras 
em seu conjunto. De fato, houve uma redução na despesa geral (todas as funções) do 
governo estadual e das prefeituras desde 2001. Em 2003, embora tenha ocorrido uma 
pequena recuperação em relação ao ano de 2002, essa não elevou o gasto geral para os 
mesmos patamares de 2000. Essa redução do gasto geral espelha o decréscimo de receita 
total no período. Se compararmos a receita total de 2003 com a de 2000, a situação é a 
seguinte: a receita do Governo do Estado decresceu 4,41% e a das prefeituras sofreu 
uma redução de 0,11%. Considerando os mesmos anos, a situação da despesa também 
é de redução, mas num ritmo mais acentuado: -10% a do Governo do Estado e -5% a 
das prefeituras. A redução mais significativa ocorreu em 2002, supondo-se uma ação 
de “ajuste” entre receitas e despesas a par da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Outro elemento importante é a redistribuição de recursos do FuNDEF no 
Estado. O governo estadual contribui para o Fundo numa proporção sempre maior 
do que o retorno. A “perda” do Estado foi se elevando, em termos percentuais, com-
binando o crescimento da contribuição do Estado e a diminuição das matrículas de 
ensino fundamental na rede estadual – em 1997, a “perda” para o FuNDEF foi de 12%, 
chegando a 18% em 2003. A contrapartida da redistribuição dos recursos do Estado é 
o retorno a maior para o conjunto dos municípios. No ano de 2000, 193 municípios, 
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que atendiam a 79% do total de alunos no ensino fundamental municipal, receberam 
recursos a maior. De outra parte, 304 municípios, que detinham 21% da matrícula 
municipal de ensino fundamental, obtiveram um retorno a menor (MATHIAS, 2005).
O valor mínimo por aluno no Rio Grande do Sul foi de R$ 561,00 no pri-
meiro ano de vigência do FuNDEF, em 2000 chegou a uma média de R$ 711,94 e, 
em 2003, a média ficou em torno de R$ 1.000,00. O aumento do volume de recursos, 
combinado com o reduzido crescimento, seguido de decréscimo, do número de alunos 
permitiu uma variação positiva em todos os anos no valor por aluno/ano.
A Tabela 6 expõe limites preocupantes para o financiamento da expansão da 
educação, como previsto, por exemplo, nas metas do PNE, e leva a indagações sobre 
as condições da oferta educacional de anos mais recentes, uma vez que o contexto 
da oferta educacional é de expansão (mais recentemente concentrado nas redes mu-
nicipais) e o contexto das finanças do Estado e dos municípios é de retração.
Dividindo-se o valor do gasto em educação pelo número de alunos matricu-
lados na educação básica (todas as etapas e modalidades), encontramos os resultados 
registrados na Tabela 7, na qual se espelha, também, em parte, a diminuição dos níveis 
de gastos gerais e em educação.
TABELA 7
Gasto por Aluno da Rede Estadual e Média das Redes Municipais –  
Rio Grande do Sul – 1997, 2000 e 2003
Em R$ de maio de 2005
Ano Rede Estadual Redes Municipais Total
1997 2.269,0 2.404,0 2.316,6
2000 2.399,0 2.885,5 2.580,1
2003 2.091,9 2.521,7 2.259,8
Fontes: CAGE/RS (gastos do Estado); TCE/RS (gastos das prefeituras); 
INEP/MEC (matrículas)
Nota: valores atualizados pelo IGP-DI
Entendemos que a diferença do gasto médio por aluno entre as redes estadual 
e municipal não é muito acentuada, com valores sempre maiores que dois mil reais. O 
gasto por aluno reflete certo esforço relativamente maior dos municípios em termos 
de financiamento da educação, uma vez que os maiores valores por aluno na rede 
municipal devem ser entendidos levando em conta a peculiaridade de que atendem 
segmentos da educação básica cujos custos são relativamente maiores, com destaque 
para a creche e a educação no campo. Há que considerar também a transferência de 
recursos do governo estadual para municípios através do FuNDEF. A atuação do 
Estado não pode, assim, ser minimizada, já que o dispêndio em relação à receita de 
impostos é um dos maiores do País e que as matrículas estaduais representam em 
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torno de 60% do total de matrículas na educação básica pública estadual e municipal. 
Enfim, ao que parece, a balança recursos e encargos de oferta educacional parece 
estar equilibrada se tomarmos como parâmetro as médias estaduais.
Cabe referir que os contextos de gastos e custos são muito diversos entre os 
municípios. A par da capacidade fiscal, da trajetória das políticas municipais e de opções 
mais recentes, a comparação de gasto por aluno médio entre as redes das localidades 
gaúchas decerto revelaria profundas disparidades. Por exemplo, um estudo de estimativa 
de custos de escolas estaduais e municipais gaúchas (FARENzENA et. al., 2004), eviden-
ciou discrepâncias de mais de mil reais em situações de oferta semelhantes no ensino 
fundamental e de quase três mil reais na educação infantil. Foi uma pesquisa que traba-
lhou com uma amostra de apenas 11 escolas e seus resultados estimulam que se realize 
uma investigação com uma maior quantidade de casos, para que avancemos na reflexão 
acerca do campo de possibilidades das políticas de eqüidade nas redes públicas.
Mereceriam maiores estudos, também, as disparidades de recursos disponíveis 
entre as escolas públicas de uma mesma rede. Nesse caso, não são somente recursos 
financeiros, mas também humanos e materiais. As escolas públicas estaduais, por exem-
plo, contam com um mesmo nível de recursos financeiros repassados mensalmente pela 
mantenedora. Mesmo assim, a depender de sua localização, do nível socioeconômico de 
seus alunos e de relações estabelecidas com suas comunidades escolar e local, agregam 
recursos (de várias ordens) adicionais, resultando que, em muitos casos, se consolide 
certa apartação entre escolas tidas como “boas e ruins” dentro de uma mesma rede.
FINALIzANDO 
Nas três etapas da educação básica, no Rio Grande do Sul, encontramos um 
atendimento publicizado, sendo esse mais significativo no ensino fundamental, cuja 
matrícula em instituições públicas foi de 92% em 2003. Na educação infantil, a partir 
de 1997, passa a ter maior representatividade o atendimento por parte dos municípios, 
fato que, pode-se concluir, tende a aprofundar-se. No ensino fundamental, o maior 
número de alunos concentra-se nas escolas do Estado (49% em 2003), contudo o 
maior crescimento tem se registrado nas redes municipais, sem que se possa afirmar, 
entretanto, a continuidade do mesmo, pelo menos no mesmo ritmo. O ensino médio 
público mostra-se predominantemente, e crescentemente, estadual (85% em 2003).
Os limites à expansão ou qualificação da oferta escolar são visíveis ou previsíveis. 
Na esfera estadual, sobressaem os altos encargos previdenciários e com pessoal ativo da 
educação sobre o orçamento do Estado, ao mesmo tempo em que se mantém a oferta 
partilhada, com os municípios, de ensino fundamental, e de educação infantil, essa última 
mais diretamente através das classes de pré-escola nas escolas estaduais; intervém, ainda, as 
demandas de oferta de ensino superior público ou de apoio ao ensino superior particular. 
No ensino médio, o esforço de expansão da rede pública estadual foi significativo, tendo-se 
instalado uma rede capaz de atender os concluintes do ensino fundamental, embora seja 
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necessário dimensionar restrições que possam estar ocorrendo, em termos de atendimento 
da demanda, considerando fatores tais como a localização das escolas, a oferta por turno, a 
organização curricular e a falta de programas de apoio ao acesso e permanência na escola 
média. Já desde 2004 as matrículas no ensino médio no Estado começaram a se reduzir; 
e a política estadual de oferta nos próximos anos dependerá de mudanças no fluxo dos 
estudantes no ensino fundamental, dos deslocamentos populacionais e das demandas de 
adultos e jovens que não tenham cursado o ensino médio na idade adequada. No plano 
municipal, encontra-se a objetiva falta de recursos dos municípios para arcarem com o ônus 
financeiro da qualificação do ensino fundamental exigidos pelas metas nacionais, dada a 
estrutura tributária vigente. A essa última se agregam penosas experiências nos descontínuos 
e sucessivos entendimentos havidos entre governos estaduais e os governos municipais, 
em termos de critérios, de valores ou de cumprimento de calendários de transferências 
de recursos nas ações de colaboração. A educação infantil, que aguarda, no fundo da fila, 
políticas contundentes que concretizem os direitos das crianças e dos trabalhadores, tam-
bém esbarra nos limites financeiros dos municípios, além daqueles do Estado. A assistência 
financeira da união tem sido residual, concentrando-se os gastos federais realizados no 
Estado na rede pública federal de ensino e hospitais universitários.
Talvez seja simplista o raciocínio, mas o contexto é de expansão do ensino 
público (estadual e municipal) e de estagnação do volume de recursos disponíveis. 
Ganhos advindos de redistribuições (fundos e salário-educação) e racionalizações 
(nucleação de escolas ou aproveitamento mais intensivo das instituições, por exem-
plo) podem ser cogitados ou experimentados para alívios e arranjos de curto prazo. 
Contudo, não é essa base de recursos, num contexto de profundas desigualdades 
sociais, como expressado pelo Índice de Gini no Estado, que levará a uma guinada 
da educação escolar pública gaúcha (e brasileira) no rumo da democratização do 
acesso e do conhecimento. A busca de eqüidade não pode ofuscar ou colocar num 
plano de menor valor o ideal da igualdade.
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